
ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

ATA DA SEXAGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO

ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA

ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO.

Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de

março de 2009, às 14 horas, na Sala de Reunião do Gabinete da

Procuradoria-Geral de Estado, situado na sede do órgão, foi

aberta a Sexagésima Terceira Reunião Ordinária do Conselho

Superior da Advocacia-Geral do Estado, com a presença do

Procurador—Geral do Estado, Márcio Leite de Rezende, da

Subprocuradora-Geral do Estado, Conceição Maria Gomes Ehl

Barbosa, da Corregedora-Geral do Estado, Carla de Oliveira Costa

Meneses e dos Conselheiros Léo Peres Kraft e Pedro Durão.

1- Aberta a reunião, o Presidente do

Conselho Superior proceder à leitura da pauta, da qual constam

os seguintes itens:

1. Apreciação do Processo n° 022.000.05268/2008-3

Assunto: Gratificação por Curso

Interessado: Ronaldo Alves Marinho da Silva

Relatora: Carla de Oliveira Costa Meneses

2.Apreciação do Processo n° 022.000-05342/2008-1

Assunto: Gratificação por Curso

Interessada: Nayanna Gomes Batalha de Góes

Relator: Léo Kraft

3.Apreciação do Processo n° 022.000-00177/2007-2



Assunto: Gratificação por Curso

Interessado: Allan de Freitas Faustino

Relator: Léo Kraft

4.Apreciação do Processo n° 010.000-00103/2007-0

Assunto: Revisão do STF na ADIN 3772 sobre

Constitucionalidade da Lei 11.301/2006

Interessado: Procuradoria-Geral do Estado

Relatora: Carla de Oliveira Costa Meneses

5.Apreciação do Processo de n° 010.000.00972/2008-1

Assunto: Portaria de Estágio

Interessado: Procuradoria-Geral do Estado

Relatora: Carla de Oliveira Costa Meneses

6.Aprovação do Calendário de Reuniões Ordinárias do

Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado

7.Eleição do Secretário do Conselho para o biênio

2008/2009

8.0 que ocorrer.

2- Com a palavra o Presidente do

Conselho, que, após breves considerações acerca das razões que

ensejaram a suspensão do julgamento do Processe Administrativo

n° 022.000.05268/2008-3, referente a Gratificação de Curso,

propôs a inversão de pauta para análise dos itens 02 e 03 da

pauta apresentada, alusivos aos Processos Administrativos de n°

022.000-C5342/2008-1 e n° 022.000-00177/2007-2, respectivamente,

cuja relatoria coube ao Dr. Léo Peres Kraft.

Passada a palavra para o Conselheiro

Relator, no que respeita aos Processos Administrativos n°

022.000-05342/2008-1 e 022.000-00177/2007-2, o mesmo, após breve

explanação fática, promoveu algumas ressalvas, passando, em

seguida, à leitura do voto escrito. Registrou, ao votar, que

não obstante a existência de duas normas legislativas que tratam

da gratificação ora pretendida, não há qualquer descontinuidade

jurídica a respeito de sua concessão, mas apenas uma referência

aos percentuais atribuídos aos cursos. Tratam, desse modo, de
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-ama única vantagem, regida, sucessivamente, por dois diplomas

juridicos distintos.

Na votação do processo

022.000.05342/2008-1, foi aprovado, por unanimidade, o voto do

relator, no sentido de concessão, à requerente, de gratificação

por curso, no percentual de 5%, entre 09.06.2008, data do

requerimento, e 01.07.2008, data da entrada em vigor da Lei

Estadual n° 6.445/2008, a partir de quando a vantagem deverá

corresponder a 10% do vencimento básico da interessada.

Na votação do processo

022.000.00177/2007-2, foi aprovado, por unanimidade, o voto do

relator, no sentido de concessão, ao requerente, de gratificação

por curso, no percentual de 10%, entre 09.06.2008, data do

requerimento, e 01.07.2008, data da entrada em vigor da Lei

Estadual n° 6.445/2008, a partir de quando a vantagem deverá

corresponder a 20% do vencimento básico do interessado.

3 - Retornando à ordem da pauta, o

Presidente passa a palavra à Conselheira Carla Costa, relatora

do Processo Administrativo n° 022.000.05268/2008-3 (item 01 da

pauta), a qual esclarece que, devido à suspensão do julgamento,

em virtude do pedido de vista feito pelo Dr. Ronaldo Alves

Marinho da Silva, parte interessada, em sessão anterior, o qual

esclareceu, no período que mediou entre a reunião anterior e

esta, que o interessado já percebia o valor máximo da respectiva

Gratificação antes, mesmo, da edição da Lei n° 6.445,

circunstância esta diferenciada em relação aos casos anteriores.

Não obstante essa circunstância fática singular do requerente,

ressalta a relatora que tal situação não impede a análise de seu

requerimento com base na novel legislação, mantendo o inteiro

teor do voto apresentado na reunião anterior. Em virtude disto,
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coloca a matéria novamente em discussão. 0 conselheiro Léo Peres

Kraft ponderou que seria necessário verificar o número ou a

quantidade de cursos que estariam computados no histórico do

requerente, de forma a se esclarecer se o mesmo, quando

submetido à regra de interpretação proferida por este Conselho,

alcançaria, ou não, o limite então vigente, de 30 , ou seja, se,

aplicado o percentual mínimo de 5 a cada uma das gratificações

já quantificadas no vencimento do mencionado servidor, estaria

ele, ou não, no limite vigente na referida lei.

Na ocasião, o Presidente identificou,

preso na contracapa dos autos, contra-cheque do interessado,

expedido em 23/03/09, através do site oficial da Secretaria de

Estado da Administração. Analisando referido documento, os

Conselheiros verificaram que, no mesmo, constava a indicação de

duas rubricas idênticas, discriminadas como "GRATIFICAÇÃO POR

CURSO", com a numeração 100167, sendo uma equivalente a 20 do

vencimento efetivo; e outra, a 10 do referido vencimento. O

mencionado documento foi obtido pela Conselheira relatora em

diligência junto à Secretaria de Estado da Administração e

denota a percepção de gratificação por dois cursos. Para retirar

qualquer dúvida, o Presidente realizou diligência no momento do

julgamento, através de contato telefônico com a servidora Dilma

Fróes, da Secretaria de Estado da Administração, e esta

esclareceu que cada uma das mencionadas rubricas dizia respeite

a um curso especifico, e permitiu ao Conselho concluir que, no

caso presente, o interessado possuia dois cursos geradores da

referida gratificação.

Dando continuidade ao julgamento e

divergindo do fundamento do voto da Relatora, o Conselheiro Leo

Peres Kraft pondera que, uma vez que o servidor, em tese, já
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percebesse o limite de 30;- previsto na Lei n° 2.068, não faria

ele jus à vantagem pleiteada, sequer à luz da referida lei, não

fazendo sentido a aplicação da norma de transição, que tem por

escopo, unicamente, abrandar os efeitos da mudança de regime. 0

termo "requerimento", previsto no parágrafo único do art. 5o da

Lei n° 6.445, há de ser entendido como requerimento a ensejar o

deferimento da gratificação à luz da lei anterior. Contudo,

observando que, observados os parâmetros fixados por este

Conselho, o requerente só alcançaria 10: do percentual da

referida gratificação, o óbice não existe no caso em análise.

Dessa forma, vota pelo deferimento do pedido, acompanhando a

relatora. Em votação, foi aprovado por unanimidade o voto da

relatora, com a ressalva de fundamento do Conselheiro Léo Kraft,

no sentido de concessão, ao requerente, de gratificação em

virtude do Curso de Formação para Agente de Policia, oferecido

pela Secretaria de Estado de Segurança da Bahia -doe. de f1. 04-

no percentual de 10%, a partir de 01.07.2008 (data da entrada em

vigor da Lei Estadual n° 6.445/2008), sem prejuízo da percepção

de outros percentuais em virtude da participação em outros

cursos já deferidos, desde que observado o limite de 40%

previsto no artigo 1, § 2o, da Lei 6.445/2008. Restou

indeferido ainda, por unanimidade, o pedido de percepção de 10%

no período anterior a 01.07.2008, considerando que os históricos

financeiros juntados informam a percepção da vantagem

Gratificação por Curso, no percentual máximo de 30%, permitido

sob a égide da Lei n° 2.068/76.

4 - Seguindo a pauta, iniciou-se a

apreciação do Processo Administrativo n° 010.000-00103/2007-0,

em que a Procuradoria Especial da Via-Administrativa solicitou o

posicionamento do Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado
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sobre a aplicabilidade da Lei Federal n° 11.301/2007 e da Lei

Complementar Estadual n° 138/2006. A Conselheira Carla Costa

passou ao relato do referido processo, em que, inicialmente, o

Conselho entendeu inaplicáveis as leis federal e estadual acima

citadas, com amparo em precedente da Suprema Corte, até que

houvesse pronunciamento definitivo do Supremo Tribunal Federal

na Ação Direta de Inconstitucionalidade de n° 3772. Ciente do

Julgamento da referida Ação, o feito foi incluído em pauta e

determinada diligência para obtenção dos votos e do acórdão da

Excelsa Corte, que foi cumprida diligentemente pela Procuradoria

Especial de Atuação Junto aos Tribunais Superiores, conforme se

verifica às fls. 55 e seguintes dos autos sob exame. Diante da

conclusão do julgamento da ADIN 3772, em que o Supremo Tribunal

Federal julgou parcialmente procedente a ação, com

interpretação conforme, para excluir a aposentadoria especial

apenas em relação aos especialistas em educação, os Conselheiros

concluiram, por unanimidade, pela recomendação à Procuradoria

Especial da Via-Administrativa, no sentido de que, nos processos

pendentes, tome por base o entendimento do Supremo Tribunal

Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 3772.

5- Passou-se, em seguida, à apreciação

do item 05, referente ao processo n° 010.000.00972/2008-1, que

trata das portarias de estágio, ressaltando o Presidente do

Conselho as ponderações realizadas pelo Procurador do Estado com

lotação em Brasília, pleiteando que a seleção dos estagiários

seja formalizada através de procedimento simplificado, conduzido

pelo respectivo Procurador. Com a palavra a relatora, destaca a

mesma que a referida solicitação foi encaminhada à Procuradoria

Especial do Centro de Estudos, que elaborou o seguinte projeto

de Portaria:
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PORTARIA N° XXX, DE XX DE XXXXXXXXXXXXX DE 2008.

Altera a Portaria n° 111, de 13 de

setembro de 2007 que regulamenta o

estágio curricular para estudantes

de Direito e cursos afins, no âmbito

da Procuradoria-Geral do Estado de

Sergipe.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SERGIPE, no exercício das

atribuições e competências que lhe são conferidas pelo art. 7°, I,
XIV e XVI c/c o art. 91, § 4°, da Lei Complementar Estadual n° 27,
de 02 de agosto de 1996, com fundamento no quanto disposto na Lei
Federal n° 6.494, de 07 de dezembro de 1977, no Decreto Federal n°

87.497, de 18 de agosto de 1982, e no Decreto Estadual n° 23.234,

de 24 de maio de 2005, e,

Considerando a necessidade de adaptação da portaria que

regulamenta o estágio curricular para estudantes de Direito, nc

âmbito da Procuradoria-Geral do Estado de Sergipe, à realidade da

Procuradoria Especial de Atuação Junto aos Tribunais Superiores,

sediada em Brasilia/DF,

RESOLVE"

Art. Io A Portaria n° 111, de 13 de setembro de 2007,

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 17-A:

"Art. 17-A. Para o preenchimento das vagas destinadas à

Procuradoria Especial de Atuação junto aos Tribunais

Superiores, sediada em Brasilia/DF, será adotado processo

seletivo simplificado a ser realizado em duas fases,

sendo a primeira a análise curricular e a segunda por

meio de entrevista, conforme dispuser o edital."

Art. 2o O artigo 20 da Portaria n° 111, de 13 de setembro

de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20

Parágrafo único. Para recebimento da bolsa-auxilio, o

estagiário deverá providenciar a abertura de conta

corrente junto ao Banco do Estado de Sergipe S.A. -

BANESE, salvo os estagiários selecionados para a

Procuradoria Especial de Atuação junto aos Tribunais

Superiores, sediada em Brasilia/DF, cuja conta corrente

deverá ser aberta junto a qualquer banco oficial operante

na capital federal." (NR)

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data da sua

publicação.

A Conselheira Carla Costa pondera,

ainda, que, no curso do referido procedimento, foi editada nova
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legislação federal a respeito do estágio, razão pela qual propôs

uma reformulação de todo o texto da portaria existente, para

adequação à norma legal, apresentada, por ela, nos seguintes

termos:

PROJETO DE ALTERAÇÃO DA PORTARIA N° 111/2007

Altera a Portaria n° 111/2007 que regulamenta

o estágio curricular no âmbito da

Procuradoria-Geral do Estado de Sergipe.

Art. Io- Os artigos Io, 3o, 4o, 5o, 9o, 15, 16, 17, 18, 19,

20 e 31 da Portaria n° 111/2007 passam a ter a seguinte redação:

Art. 1°. Esta Portaria regulamenta a realização de

estágio curricular no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado

de Sergipe.

Art. 3o. O estágio na Procuradoria-Geral do Estado

será concedido aos(às) alunos(as) de faculdades oficiais ou

reconhecidas, regularmente matriculados(as) nos últimos

quatro períodos, para o exercício de funções pelo periodo

minimo de 1 (um) ano, renovável uma vez, por igual periodo.

Art. 4o. A jornada das atividades em estágio será

de 30 (trinta) horas semanais, no horário do expediente da

unidade concedente, salvo se disciplinado diversamente em

norma federal ou estadual.

Art. 5o. Ficam assegurados aos(às)

estagiários(as):

I. a realização do estágio em unidades vinculadas

à Procuradoria-Geral do Estado;

II. a percepção de bolsa auxilio, proporcional à

freqüência;

III. auxilio-transporte; e

IV. recesso remunerado, a ser usufruído,

preferencialmente, durante as férias

escolares.

Parágrafo único - 0 recesso de que trata o inciso

IV será de 30 (trinta) dias, quando o estágio tiver duração

igual ou superior a 1 (um) ano.

Art. 9o. São deveres dos (as) estagiários(as) :

I - atender à orientação que lhe for dada pelo

Procurador do Estado junto ao qual servir;
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II - cumprir o horário que lhe for fixado;

III - apresentar ao setor competente,

trimestralmente, o relatório de suas atividades;

IV - manter sigilo sobre fatos de que tiver

conhecimento no exercício das funções; e

Parágrafo único - A freqüência do estagiário será

registrada em controle próprio, por meio eletrônico.

Art. 15. O processo seletivo é composto de 01 (uma)

etapa, constante de prova objetiva contendo 50 (cinqüenta)

questões, todas de conhecimentos específicos em Direito

(Constitucional, Administrativo, Civil, Processual Civil,

Trabalho) e Português, elaboradas em consonância com o

programa constante do Anexo I.

Parágrafo único - Cada questão vale 01 (um) ponto e

somente serão considerados aprovados os candidatos que

obtiverem o mínimo de 50- (cinqüenta por cento) de

aproveitamento.

Art. 16- A classificação será efetuada por ordem

decrescente do total de pontos obtidos pelos candidatos.

Parágrafo único. Caso haja empate no somatório de

pontos, será considerado classificado o candidato que,

sucessivamente:

1 - obtiver maior pontuação na prova de direito

constitucional;

2 - possuir maior número de semestres cursados;

3 - for detentor de maior média geral no curso;

4 - tiver maior idade.

Art. 17. Não se aplica aos(ás) estagiários(as) de

Direito lotados na Procuradoria Especial de Atuação junto

aos Tribunais Superiores o disposto nesta Seção.

Art. 18. Os(as) estagiários(as) serão

contratados(as) sem vínculo empregatício, com a assinatura

do Termo de Compromisso de Estágio, firmado em 3 (três)

vias, entre a Procuradoria-Geral do Estado, a Instituição de

Ensino Superior conveniada e o estagiário.

§ 1° Firmado o Termo de Compromisso de regular

desempenho da função, será imediato o exercício das

atribuições.

§ 2o Para recebimento da bolsa, o (a) estagiário(a;

deverá providenciar a abertura de conta corrente junto ao

Banco do Estado de Sergipe S.A, salvo quando lotado na

Procuradoria Especial de Atuação junto aos Tribunais

Superiores, caso em que deverá promover a abertura de conta

em qualquer banco oficial.
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Art. 19. 0(A) candidato(a) ao estágio de Direito

aprovado(a) em processo seletivo deverá apresentar, no prazo

de 10 (dez) dias contados de sua convocação, os seguintes

documentos:

I - declaração pessoal, conforme Anexo II desta

Portaria;

II - documento atualizado (datado de, no máximo, 30

dias), comprobatório de regularidade escolar, emitido pela

instituição de ensino, com a indicação do período cursado

pelo candidato aprovado;

III - cópia do Registro Geral - RG;

IV - cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF;

V - 2 (duas) fotos recentes, tamanho 3x4; e

VI - histórico escolar atualizado.

Parágrafo único - A ausência de qualquer um dos

documentos descritos nos incisos anteriores impede a

contratação do(a) estagiário(a).

Art. 20. A contratação de estagiários(as),

excetuados(as) os(as) do curso de Direito, será, sempre que

possível, precedida de concurso público.

Art.31- Até que seja implementado o controle

eletrônico de freqüência dos (as) estagiários(as), fica

instituído o controle manual, mediante folha-padrão, cujc

modelo será enviado pela Corregedoria-Geral à Chefia dos

órgãos da Procuradoria-Geral do Estado.

$1° Até o dia 16 (dezesseis) ou primeiro dia útil

seguinte do mês em curso, cs Procuradores-Chefes das

Especializadas ou os Coordenadores dos órgãos de apoio

encaminharão à Coordenadoria de Pessoal a folha de

freqüência individual de cada estagiário (a) lotado(a) no

respectivo setor, que compreenderá o período de trinta dias,

apurado do dia 15 (quinze) do mês anterior ao dia 15 (quinze)

do mês de referência.

§ 2o A Coordenadoria de Pessoal registrará a

freqüência nos autos do processo de cada estagiário(a) e

emitirá relação de freqüência dirigida à Coordenadoria

Financeira até o dia 18 (dezoito) do mês em curso, atinente

ao período referido no parágrafo anterior.

§ 3o A Coordenadoria de Pessoal informará à

Corregedoria-Geral o eventual descumprimento ao disposto no

parágrafo primeiro deste artigo.

§ 4o Compete à Coordenadoria Financeira providenciar

a conclusão do processo de pagamento dos(as) estagiários(as)

até o dia 20 (vinte) do mês em curso, atinente ao período

referido no parágrafo primeiro.
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Artigo 2° - O capitulo V passa a ter o titulo

Contratação do(a) Estagiário(a) de Direito"

"Da

Artigo 3o - A Seção I do Capitulo V passa a ter o titulo "Do

Processo Seletivo para Estagiário(a) de Direito".

Em regime de votação, foi aprovado, por unanimidade,

o projeto de Portaria apresentada pela Conselheira Carla Costa,

que deverá ser encaminhado ao Procurador-Geral do Estado.

6 - Em seguida, os Conselheiros aprovaram, também

por unanimidade, o Calendário de Reuniões Ordinárias apresentado

pela Conselheira Carla Costa, como segue:

Reuniões do ConseJbo Superior da Advocada-Geraldo Estado2009

Reunião

64°

65°

66U

67°

68°

69°

70"

71°

y>o

73°

Mês

Março

Abril

Maio

lunho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

IDeEcmbro

Data

25.03

01.04

(16.05

03.06

01.07

05.08

02.09

07.10

04.11

02.12

Reuniões do Conselho Superior da Advocacia-Geraldo Estado2QW

Reunião

74°

75°

76°

77°

78°

79°

80°

Mês

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Data

06.01

03.02

03.03

07.04

05.05

02.06

07.07
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81°

82°

83°

84°

85°

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

04.08

01.09

06.10

03.11

01.12

7- Por fim, passou-se à eleição do

Secretário do Conselho Superior, considerando o disposto no

artigo 10, parágrafo único, da Lei Complementar n° 27/96, que

estabelece ser a função privativa de membro do Conselho

Superior. Em regime de votação, foi eleita, por unanimidade, a

Conselheira Carla Costa de Oliveira Meneses, para a função de

Secretária do Conselho, no biênio 2008/2009.

Assim, vencida a pauta e não havendo

mais o que discutir, foi encerrada a f presente ata que, lida,

restou aprovada na mesma sessão.

MARCBO^LETITE IDJE REZENDE

Procürador-Gerbl do Estado

Presidente do Conselho Superior

cür

T
CONCEIÇÃO MARIA GOMES E#L ÈARBOSA

Subprocuradora-Geral do Estado

CARLA DE OLIVEIRA COSTA MENESES

Corregedora-Geral do Estado

Secretária do Conselho Superior

tf-
LEO PERES KRAFT

Membro

PEDRO DURÃO

Membro

ATA DA SEXAGESIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO

<'()NSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO



ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

Autos do Processo n°: 022.000-05268/2008-3

Órgão de Origem : Procuradoria-Geral do Estado

Interessado: Ronaldo Alves Marinho da Silva

Assunto: Gratificação por Curso

Relatora: Conselheira Carla Costa

GRATIFICAÇÃO POR CURSO - REQUERIMENTO FORMULADO

ANTES DO ADVENTO DA LEI ESTADUAL N° 6.445/08,

DE ACORDO COM AS REGRAS DO ART. 72 DA LEI

ESTADUAL N° 2.068/66 - INAPLICABILIDADE DA

RESTRIÇÃO TEMPORAL PREVISTA NO ART. 5o, CAPUT,

DA LEI ESTADUAL 6.445/08. INCIDÊNCIA DA EXCEÇÃO

DO PARÁGRAFO ÚNICO DO MESMO DISPOSITIVO.

DEFERIMENTO DO PEDIDO.

Ronaldo Alves Marinho da Silva, brasileiro,

ocupante do cargo de Delegado de Policia Segunda Classe,

formulou pedido de reconsideração do parecer n° 5496/2008 e

5588/2008 lavrados pela Procuradoria Especial da Via

Administrativa, tendo no último parecer concluído pela

concessão : a) percentual de 5% sobre o vencimento básico, a

ser pago a partir do requerimento 06/06/2008), considerando a

decisão do Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado; e

b) indeferimento da concessão do percentual de 10% sobre o

vencimento básico, com base no art. 5 da Lei n° 6.445/2008).
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Encaminhado o tema para apreciação ao Conselho

Superior da Advocacia-Geral do Estado, coube a mim a

relatoria do presente feito.

Eis, em síntese, o relato do feito, passo a

decidir.

A Lei Estadual n° 2.068/76, em seu art. 72,

instituiu a Gratificação por Curso, a ser paga aos membros

das carreiras policiais civis estaduais nas hipóteses por ela

previstas. Com efeito, assim prescrevia o referido

dispositivo legal:

Art. 72 - Aos funcionários policiais serão

atribuídas gratificações por cursos de formação,

treinamento, especialização, aperfeiçoamento ou

pós-graduação, realizado em estabelecimento de

ensino policial ou estabelecimento de ensino

superior, devidamente reconhecidos, nacionais ou

estrangeiros, observando-se:

I - Os cursos serão valorados em percentuais que

incidirão sobre o vencimento base do funcionário

policial, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por

cento), tendo em vista a sua importância e

duração, não podendo, em hipótese alguma, a soma

dos percentuais atribuídos aos referidos cursos

exceder o limite máximo de 30% (trinta por cento)

do vencimento base.

II - Não acarretarão vaioração percentual os

cursos que sejam essenciais à admissão do

funcionário no Quadro de Funcionários Policiais

Civis.
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III - Somente estarão sujeitos à valorização os

cursos de duração igual ou superior à carga

horária de trezentos e cinqüenta (350) horas aula.

Como se vê, o artigo acima citado, em seu

inciso I, previu que os cursos seriam valorados em

percentuais que variariam entre 5% e 20% do vencimento

básico, limitando ainda a 30% deste último a soma desses

percentuais.

A norma, contudo, restou incompleta, visto que

não especificou o percentual exato a que corresponderia cada

espécie de curso. 0 comando normativo, assim, não era

bastante para definir o aspecto quantitativo da vantagem em

cada caso concreto.

0 Conselho Superior da Policia Civil tentou

preencher essa lacuna por meio da edição da sua Resolução n°

001/2005, que regulamentou a matéria, fazendo a correlação

entre os cursos e os percentuais utilizados no cálculo da

gratificação em tela.

Ocorre que este colendo Conselho Superior da

Advocacia Pública, em 27.02.2008, ao julgar o processo

administrativo n° 022.000.00027/2001-1 e outros 32 que se

seguiram, entendeu pela inconstitucionalidade formal da

mencionada Resolução, haja vista a necessidade de lei

especifica de iniciativa do Chefe do Poder Executivo para a

fixação da remuneração dos servidores públicos (artigos 37, X

e 61, § Io, II, a da CF).

Dessa forma, manifestou-se o Conselho Superior

da Advocacia Pública no sentido de que, independentemente do
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curso realizado, a gratificação deveria ser paga no

percentual de 5%, quantitativo minirao previsto pelo art. 72,

I da Lei Estadual n° 2.068/76 para cada curso feito ou

apresentado.

Reconhecida a ineficácia parcial da norma,

vislumbrou-se a necessidade da edição de lei que suprimisse

as lacunas existentes. Adveio então a Lei Estadual n° 6.445,

de 26.06.2008 (publicada no DO em 01.07.2008), que, em seu

art. Io, assim dispôs:

Art:. Io Fica assegurada aos ocupantes de cargos

das Carreiras Policiais Civis, inclusive a

Carreira Auxiliar da Policia Civil, a percepção da

Gratificação por Curso - GC, em razão da conclusão

e aprovação em curso de matéria considerada, pelo

Conselho Superior de Policia, de interesse,

relevância e pertinência para a atividade fim, nos

percentuais abaixo descritos:

I - 30% (trinta por cento) do vencimento básico no

caso de Curso de Doutorado;

II - 25% (vinte e cinco por cento) do vencimento

básico no caso de Curso de Mestrado;

III - 20% (vinte por cento) do vencimento básico

no caso de Curso de Pós-Graduação na área de

segurança pública, necessariamente realizado

mediante convênio entre a Acadepol e instituição

de Ensino Superior;

IV - 10% (dez por cento) do vencimento básico no

caso de outros cursos.
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§ Io O pagamento da referida vantagem deve

observar, ainda, a carga horária do curso, devendo

esta ser igual ou superior a 360 (trezentas e

sessenta) horas-aula, permitida, na hipótese do

inciso TV do "caput" deste artigo, a soma de

cursos com carga horária mínima de 120 (cento e

vinte) horas-aula.

§ 2o A soma dos percentuais previstos nos incisos

deste artigo não pode, em qualquer hipótese,

ultrapassar o limite máximo de 40% (quarenta por

cento) do valor do vencimento básico.

§ 3o Não é considerado, para os fins desta Lei,

qualquer curso que seja requisito para ingresso na

carreira.

Sanou-se, assim, a má técnica legislativa

existente no art. 72 da Lei Estadual n° 2.068/72, revogado o

dispositivo pelo art. 9o da Lei Estadual n° 6.445/08. A lei

nova especificou detalhadamente os percentuais da

gratificação de acordo com o curso realizado pelo servidor.

Ocorre que, no tocante à hipótese do inciso IV

do artigo Io, o art. 5o da Lei Estadual n° 6.445/08

estabeleceu limite temporal para o requerimento da

Gratificação pelo servidor. Com efeito, nos termos desse

dispositivo, "os cursos de que trata o inciso TV do art. Io

desta Lei somente devem ser considerados, para efeito de

concessão da Gratificação de Curso, se realizados nos últimos

48 (quarenta e oito meses) meses que antecederem a data do

requerimento formalizado perante a Superintendência-Geral de

Polícia Civil".



ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

Como se vê, quando o título apresentado pelo

servidor se enquadrar na hipótese do inciso IV do art. Io da

Lei, só fará ele jus à gratificação se o requerimento for

formulado em até 48 meses após a conclusão do curso.

A essa limitação, contudo, a lei excepcionou

os casos em que o requerimento do servidor tenha sido

formalizado antes da sua entrada em vigor, ou seja,

01.07.2008. É o que dispõe o parágrafo único do art. 5o do

diploma legal em análise:

Art. 5o Os cursos de que trata o inciso IV do art.

Io desta Lei somente devem ser considerados, para

efeito de concessão da Gratificação de Curso, se

realizados nos últimos 48 (quarenta e oito meses)

meses que antecederem a data do requerimento

formalizado perante a Superintendência-Geral de

Polícia Civil.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se

aplica aos ocupantes de cargos das Carreiras

Policiais Civis, inclusive a Carreira Auxiliar da

Policia Civil, que tenham formalizado requerimento

anteriormente a esta Lei.

No caso concreto, o requerente concluiu o

Curso de Formação para Agente de Polícia em 28 de fevereiro

de 1998 (documento de fl. 04), tendo o requerimento para que

fosse considerado na percepção de gratificação por curso sido

protocolado em 05 de junho de 2008 e, portanto, antes do

advento da Lei n° 6.445/2008, de 01 de julho de 2008.

A situação do requerente, portanto, se

enquadra no parágrafo único, do artigo 5o acima transcrito

uma vez que o curso foi concluído há mais de quarenta e oito

meses antes do advento da lei e de que o requerimento para

6
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sua consideração na percepção da vantagem em análise data

também de antes do advento da Lei n° 6.445/2008.

Não obstante isso, a subscritora do parecer de

fls. 16/22 opinou pela concessão da gratificação por curso ao

requerente somente no percentual de 5%, nos termos da

interpretação dada por este Conselho ao art. 72 da Lei

Estadual n° 2.068/76. Entendeu, assim, pelo "indeferimento da

concessão do percentual de 10% sobre o vencimento básico, com

base no art. 5o da Lei n° 6.445/08", o que fez com a seguinte

fundamentação:

"Como o requerimento do interessado antecede a

publicação da Lei n° 6.445/08, e naquele momento

tinha aplicabilidade a decisão do Conselho

Superior da Advocacia Pública pela concessão do

percentual de 5% - independentemente do curso

realizado - defere-se o referido percentual a

contar do protocolo do requerimento de

Gratificação por Curso até a publicação da Lei

acima citada (01/07/2008) . Após este marco

temporal, o percentual deve ser revisto ou

entendido como novo pedido, caso o curso esteja

enquadrado no artigo 1°, inciso IV e tenha sido

realizado há menos de 48 meses a contar do

requerimento da gratificação, com efeitos a partir

de 01/07/2008, tendo em vista a vedação da

concessão com efeito retroativo.

Explica-se. É impossível invocar a aplicação do

parágrafo único do art. 5o, da Lei n° 6.445/2008 <\\)T^
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para permitir o reconhecimento de um curso que foi

realizado há mais de 48 (quarenta e oito) meses do

início da vigência dessa lei e no seu percentual,

uma vez que o servidor se realizasse o pedido no

primeiro dia da vigência da nova lei, o

indeferimento seria patente pela aplicação do

caput do art. 5o da lei n° 6.445/2008.

Ademais, a única finalidade do parágrafo único do

art. 5o da lei n° 6.445/2008, aliás, totalmente

desnecessária em face da validade da lei n°

2. 068/76 e da própria decisão do Conselho Superior

da Advocacia Pública, foi assegurar ao servidor

que estava com pleito tramitando antes da

publicação da nova lei, que não haveria qualquer

prejuízo no recebimento da gratificação. (...)

Dessa forma, já que quando do requerimento a Lei

n° 6. 445/08 ainda não existia no ordenamento

jurídico e considerando que o curso foi realizado

pelo requerente em 1997/1998, portanto, há mais de

48 meses da publicação da nova lei, o título

apresentado não poderá ser apreciado, e,

conseqüentemente, o percentual concedido não

poderá ser revisto segundo a nova lei".

Data máxima vênia do entendimento da ilustre e

cuidadosa procuradora, ela considera no tempo dois regimes

jurídicos distintos e independentes, como se fossem vantagens

distintas, desconsiderando, no meu entender, que a Lei n°

2.068/76, em verdade, não tratou o tema de forma plena,

tf
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sendo, em verdade, a Lei n° 6.445/2008 um diploma que revoga

parcialmente a lei anterior e a regulamenta.

De fato, apesar de o legislador não ter usado

como técnica legislativa a alteração do texto do art. 72 da

Lei Estadual n° 2.068/72, preferindo revogá-lo e regular a

matéria em outro dispositivo, não há dúvida que, em sua

essência, a gratificação por curso prevista na Lei Estadual

n° 6.445/08 é a mesma vantagem regida até então pela norma

revogada.

As hipóteses de incidência da norma do art. Io

da Lei Estadual n° 6.445/08, ou seja, os casos em que a

gratificação é devida, são substancialmente as mesmas que

antes se encontravam previstas no art. 72 da Lei Estadual n°

2.068/72. O que se alterou foi tão somente o aspecto

quantitativo da gratificação, alteração esta, como a análise

histórica comprova, feita justamente com o fim de aperfeiçoar

a regulação da gratificação por curso já existente.

Essa relação de continuidade entre os dois

regimes é confirmada pelo parágrafo único do art. 5° da Lei

Estadual n° 6.445/08, que faz referência a requerimentos

anteriores ao advento do referido diploma legal. Ora, se a

gratificação regulada na Lei n° 6.445/08 só tivesse sido por

ela criada, não existindo até então, não faria qualquer

sentido cogitar-se de requerimentos pela percepção da

vantagem formulados antes da sua entrada em vigor.

Dessa forma, o servidor que teve o seu curso

reconhecido pela Administração na vigência do art. 72 da Lei

Estadual n° 2.068/76 não precisa apresentar novo requerimento

para a alteração do percentual da gratificação após o advento
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do regime instituído pela Lei Estadual n° 6.445/08. A própria

Administração é quem, de oficio, deve realizar o

reenquadramento do curso no percentual adequado conforme os

incisos I a IV do art. Io da Lei, passando assim a pagar ao

servidor a gratificação nos moldes da legislação em vigor.

Isso porque a hipótese de incidência da norma, o seu

pressuposto fático de aplicação, já se encontra reconhecido.

O que se altera é apenas o comando da norma, a ser aplicado

desde logo pelo Estado.

O mesmo raciocínio deve orientar a

Administração no exame de requerimento de gratificação por

curso formalizado antes do advento da nova lei. Reconhecido o

curso para os efeitos da gratificação prevista no art. 72 da

Lei Estadual n° 2.068/72, deve-se, em momento lógico

posterior, enquadrá-lo em um dos incisos da Lei Estadual n°

6.445/08.

São conseqüências da transição entre dois

regramentos jurídicos com o mesmo objeto, a disciplinar a

mesma matéria.

Tendo em vista princípios caros ao Direito,

como o da segurança jurídica, freqüentemente esse fenômeno de

transição é atenuado por normas que estabelecem tratamento

diferenciado a situações jurídicas pendentes e, portanto,

forçadas a conviver com ambos os regimes: são as normas

transitórias, cujo principal objetivo é reduzir ao minimo

possível os traumas gerados pela mudança de regramento.

Nesse contexto, tendo em vista que o art. 5o

da Lei Estadual n° 6.445/08 instituiu limite temporal antes

inexistente à concessão da gratificação por curso, o comando t^^'
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do seu parágrafo único tem nítida natureza de norma de

transição entre os dois regimes, excepcionando da restrição

imposta pelo caput os casos em que o requerimento pela

concessão da gratificação tenha sido formalizado antes de

01.07.2008.

A esse entendimento não é empecilho a norma do

art. 4o da Lei, que veda a concessão da gratificação de forma

retroativa. De fato, o que o dispositivo em tela proíbe é o

pagamento de parcelas da gratificação anteriores ao

requerimento do servidor, o que não ocorre no caso, uma vez

que, na hipótese, o requerimento do interessado precedeu até

mesmo a edição da Lei Estadual n° 6.445/08.

Dessa forma, opino pelo deferimento do pedido

de revisão para conceder à requerente a gratificação por

curso no percentual de 5% entre 09.06.2008 (data do

requerimento) e 01.07.2008 (data da entrada em vigor da Lei

Estadual n° 6.445/08), a partir de quando a vantagem deverá

corresponder a 10% do vencimento básico do interessado, na

forma do art. Io, IV da Lei Estadual n° 6.445/08, sem

prejuízo dos percentuais concedidos pela participação em

outros cursos desde que observado o limite de 40% inserto na

Lei n° 6.445/08.

É como voto.

JLjl
CARIA DE OLIVEIRA COSTA MENESES

MEMBRO E RELATORA
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Processo Administrativo n° 022.000.05342/2008-1

Interessado Nayanna Gomes Batalha de Góes

Relatório

Cuida-se de pedido de reconsideração formulado

por Nayanna Gomes Batalha de Góes em face do Parecer n°

5.494/2008-PGE, originário da Procuradoria Especial da Via

Administrativa.

A interessada, Delegada de Polícia de 3* Classe,

formulou, em 09.06.2008, requerimento de gratificação por

curso, nos termos do art. 72 da Lei Estadual n° 2.068/76,

pleiteando o reconhecimento do Curso de Formação de Delegado de

Polícia Civil do Estado da Paraíba, concluído em 22.12.2003, e

do Curso de Bacharelado em Direito da Universidade Federal de

Sergipe, concluído em 27.06.2003.

Em 30.07.2008, já sob a égide da Lei Estadual n°

6.445/08, o Conselho Superior da Polícia Civil, nos termos dos

artigos Io e 3o do referido diploma, deferiu parcialmente o

pedido, atribuindo à requerente gratificação de 10% sobre o

vencimento básico, uma vez que "o curso de formação de Delegado

de Policia no Estado da Paraíba se enquadra entre aqueles

previstos no artigo 1°, IV da Lei n° 6.445/08". O Curso de

1
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Bacharelado em Direito, por sua vez, não foi reconhecido, dado

que a formação acadêmica em Direito é requisito essencial para

o próprio ingresso na carreira de Delegado de Polícia.

Submetido o feito à Procuradoria Geral do Estado,

na forma do art. 3 o da Lei Estadual n° 6.445/08, a ilustre

procuradora do Estado Rita de Cássia Matheus dos S. Silva

proferiu parecer em que, considerando as manifestações

proferidas pelo Conselho Superior da Advocacia Pública no

processo administrativo n° 022.000.00027/2007-1 e em outros 32

que se seguiram, todos julgados em 27.02.2008, opinou pela

"concessão do percentual de 5% sobre o vencimento básico, a ser

pago a partir do requerimento 09/06/2008".

De outro lado, aplicando à hipótese o caput do

art. 5o da Lei Estadual n° 6.455/08, opinou pela

inaplicabilidade do art. Io, IV da mesma Lei e, via de

conseqüência, pela impossibilidade de revisão da gratificação

concedida para o percentual de 10%.

Aprovado o parecer pelo Procurador-Chefe da

Procuradoria Especial da Via Administrativa, a requerente

formulou o pedido de reconsideração ora analisado, no qual

pugna pelo deferimento também do percentual de 10% sobre o

vencimento básico, a ser pago a partir da publicação da Lei

Estadual n° 6.455/08, invocando como fundamento o parágrafo

único do art. 5o do citado diploma legal, bem como a proteção

constitucional ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito.
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Recebido o recurso, o Procurador-Chefe da PEVA

não exerceu o seu juízo de retratação, encaminhando os autos a

este Conselho Superior.

É o relatório.

Leo Peres Kraft

Membro do Conselho Superior da Advocacia Pública

Procurador do Estado de Sergipe
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VOTO

GRATIFICAÇÃO POR CURSO - REQUERIMENTO

FORMULADO ANTES DO ADVENTO DA LEI

ESTADUAL N° 6.445/08, DE ACORDO COM

AS REGRAS DO ART. 72 DA LEI ESTADUAL

N° 2.068/66 - INAPLICABILIDADE DA

RESTRIÇÃO TEMPORAL PREVISTA NO ART.

5", CAPUT, DA LEI ESTADUAL 6.445/08.

INCIDÊNCIA DA EXCEÇÃO DO PARÁGRAFO

ÚNICO DO MESMO DISPOSITIVO.

DEFERIMENTO DO PEDIDO.

A Lei Estadual n° 2.068/76, em seu art. 72,

instituiu a Gratificação por Curso, a ser paga aos membros das

carreiras policiais civis estaduais nas hipóteses por ela

previstas. Com efeito, assim prescrevia o referido dispositivo

legal:

Art. 72 - Aos funcionários policiais serão

atribuídas gratificações por cursos de formação,

treinamento, especialização, aperfeiçoamento ou

pós-graduação, realizado em estabelecimento de

ensino policial ou estabelecimento de ensino

superior, devidamente reconhecidos, nacionais ou

estrangeiros, observando-se:
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I - Os cursos serão valorados em percentuais que

incidirão sobre o vencimento base do funcionário

policial, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte

por cento), tendo em vista a sua importância e

duração, não podendo, em hipótese alguma, a soma

dos percentuais atribuídos aos referidos cursos

exceder o limite máximo de 30% (trinta por cento)

do vencimento base.

II - Não acarretarão valoração percentual os

cursos que sejam essenciais à admissão do

funcionário no Quadro de Funcionários Policiais

Civis.

III - Somente estarão sujeitos ã valorização os

cursos de duração igual ou superior à carga

horária de trezentos e cinqüenta (350) horas

aula.

Como se vê, o artigo acima citado, em seu inciso

I, previu que os cursos seriam valorados em percentuais que

variariam entre 5% e 20% do vencimento básico, limitando ainda

a 3 0% deste último a soma desses percentuais.

A norma, contudo, restou incompleta, visto que

não especificou o percentual exato a que corresponderia cada

espécie de curso. O comando normativo, assim, não era bastante

para definir o aspecto quantitativo da vantagem em cada caso

concreto.
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O Conselho Superior da Polícia Civil tentou

preencher essa lacuna por meio da edição da sua Resolução n°

001/2005, que regulamentou a matéria, fazendo a correlação

entre os cursos e os percentuais utilizados no cálculo da

gratificação em tela.

Ocorre que este colendo Conselho Superior da

Advocacia Pública, em 27.02.2008, ao julgar o processo

administrativo n° 022.000.00027/2001-1 e outros 32 que se

seguiram, entendeu pela inconstitucionalidade formal da

mencionada Resolução, haja vista a necessidade de lei

específica de iniciativa do Chefe do Poder Executivo para a

fixação da remuneração dos servidores públicos (artigos 37, X e

61, § Io, II, a da CF).

Dessa forma, manifestou-se o Conselho Superior da

Advocacia Pública no sentido de que, independentemente do curso

realizado, a gratificação deveria ser paga no percentual de 5%,

quantitativo mínimo previsto pelo art. 72, I da Lei Estadual n°

2.068/76.

Reconhecida a ineficácia parcial da norma,

vislumbrou-se a necessidade da edição de lei que suprimisse as

lacunas existentes. Adveio então a Lei Estadual n° 6.445, de

26.06.2008 (publicada no DO em 01.07.2008), que, em seu art.

Io, assim dispôs:
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Art. Io Fica assegurada aos ocupantes de cargos

das Carreiras Policiais Civis, inclusive a

Carreira Auxiliar da Polícia Civil, a percepção

da Gratificação por Curso - GC, em razão da

conclusão e aprovação em curso de matéria

considerada, pelo Conselho Superior de Polícia,

de interesse, relevância e pertinência para a

atividade fim, nos percentuais abaixo descritos:

1-30% (trinta por cento) do vencimento básico

no caso de Curso de Doutorado;

II - 25% (vinte e cinco por cento) do vencimento

básico no caso de Curso de Mestrado;

III - 20% (vinte por cento) do vencimento básico

no caso de Curso de Pós-Graduação na área de

segurança pública, necessariamente realizado

mediante convênio entre a Acadepol e instituição

de Ensino Superior;

IV - 10% (dez por cento) do vencimento básico no

caso de outros cursos.

§ Io O pagamento da referida vantagem deve

observar, ainda, a carga horária do curso,

devendo esta ser igual ou superior a 360

(trezentas e sessenta) horas-aula, permitida, na

hipótese do inciso IV do "caput" deste artigo, a

Á
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soma de cursos com carga horária mínima de 120

(cento e vinte) horas-aula.

§ 2o A soma dos percentuais previstos nos incisos

deste artigo não pode, em qualquer hipótese,

ultrapassar o limite máximo de 4 0% (quarenta por

cento) do valor do vencimento básico.

§ 3o Não é considerado, para os fins desta Lei,

qualquer curso que seja requisito para ingresso

na carreira.

Sanou-se, assim, a má técnica legislativa

existente no art. 72 da Lei Estadual n° 2.068/72, revogado o

dispositivo pelo art. 9o da Lei Estadual n° 6.445/08. A lei

nova especificou detalhadamente os percentuais da gratificação

de acordo com o curso realizado pelo servidor.

Ocorre que, no tocante à hipótese do inciso IV do

artigo Io, o art. 5o da Lei Estadual n° 6.445/08 estabeleceu

limite temporal para o requerimento da Gratificação pelo

servidor. Com efeito, nos termos desse dispositivo, "os cursos

de que trata o inciso IV do art. 1" desta Lei somente devem ser

considerados, para efeito de concessão da Gratificação de

Curso, se realizados nos últimos 48 (quarenta e oito meses)

meses que antecederem a data do requerimento formalizado

perante a Superintendência-Geral de Polícia Civil".
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Como se vê, quando o título apresentado pelo

servidor se enquadrar na hipótese do inciso IV do art. Io da

Lei, só fará ele jus à gratificação se o requerimento for

formulado em até 48 meses após a conclusão do curso.

A essa limitação, contudo, a lei excepcionou os

casos em que o requerimento do servidor tenha sido formalizado

antes da sua entrada em vigor, ou seja, 01.07.2008. É o que

dispõe o parágrafo único do art. 5o do diploma legal em

análise:

Art. 5o Os cursos de que trata o inciso IV do

art. Io desta Lei somente devem ser considerados,

para efeito de concessão da Gratificação de

Curso, se realizados nos últimos 48 (quarenta e

oito meses) meses que antecederem a data do

requerimento formalizado perante a

Superintendência-Geral de Polícia Civil.

Parágrafo único. 0 disposto neste artigo não se

aplica aos ocupantes de cargos das Carreiras

Policiais Civis, inclusive a Carreira Auxiliar da

Polícia Civil, que tenham formalizado

requerimento anteriormente a esta Lei.

No caso concreto, a requerente concluiu o Curso

de Formação de Delegado de Polícia Civil do Estado da Paraíba

em 22.12.2003 (fl. 17), tendo o requerimento sido protocolado

em 09.06.2008 (fl. 15), antes, portanto, da entrada em vigor da

9
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Lei Estadual n° 6445/08. Não possuía ela, então, nenhum curso

reconhecido pela Administração, não percebendo, destarte, a

gratificação em nenhum percentual (fls. 33/34) .

Não obstante isso, a subscritora do parecer de

fls. 22/29 opinou pela concessão da gratificação por curso à

requerente somente no percentual de 5%, nos termos da

interpretação dada por este Conselho ao art. 72 da Lei Estadual

n° 2.068/76. Entendeu, assim, pelo "indeferimento da concessão

do percentual de 10% sobre o vencimento básico, com base no

art. 5 o da Lei n" 6.445/08", o que fez com a seguinte

fundamentação:

"Como o requerimento da interessada antecede a

publicação da Lei n" 6.445/08, e naquele momento

tinha aplicabilidade a decisão do Conselho

Superior da Advocacia Pública pela concessão do

percentual de 5% - independentemente do curso

realizado - defere-se o referido percentual a

contar do protocolo do requerimento de

Gratificação por Curso até a publicação da Lei

acima citada (01/07/2008) . Após este marco

temporal, o percentual deve ser revisto ou

entendido como novo pedido, caso o curso esteja

enquadrado no artigo 1°, inciso IV e tenha sido

realizado há menos de 48 meses a contar do

requerimento da gratificação, com efeitos a

partir de 01/07/2008, tendo em vista a vedação da

concessão com efeito retroativo.

10



ESTADO DE SERGIPE

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO

Explica-se. É impossível invocar a aplicação do

parágrafo único do art. 5°, da Lei n° 6.445/2008

para permitir o reconhecimento de um curso que

foi realizado há mais de 48 (quarenta e oito)

meses do início da vigência dessa lei e no seu

percentual, uma vez que o servidor se realizasse

o pedido no primeiro dia da vigência da nova lei,

o indeferimento seria patente pela aplicação do

caput do art. 5o da lei n° 6.445/2008.

Ademais, a única finalidade do parágrafo único do

art. 5o da lei n° 6.445/2008, aliás, totalmente

desnecessária em face da validade da lei n"

2.068/76 e da própria decisão do Conselho

Superior da Advocacia Pública, foi assegurar ao

servidor que estava com pleito tramitando antes

da publicação da nova lei, que não haveria

qualquer prejuízo no recebimento da gratificação.

(...)

Dessa forma, já que quando do requerimento a Lei

n" 6.445/08 ainda não existia no ordenamento

jurídico e considerando que o curso foi realizado

pela requerente em 2003, portanto, há mais de 48

meses da publicação da nova lei, o título

apresentado não poderá ser apreciado, e,

conseqüentemente, o percentual concedido não

poderá ser revisto".
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A meu ver, não se torna necessário recorrer à

ficção jurídica consistente em considerar o requerimento de fl.

15 como dois pedidos diversos: um atinente à gratificação por

curso instituída pela Lei Estadual n° 2.068/72 e outro à

vantagem de mesmo nome regulada pela Lei Estadual n° 6.445/08.

É que não se pode tratar as duas gratificações em

questão como se fossem independentes uma da outra, como se não

houvesse relação entre elas. Não me afigura possível

identificar entre a vigência das duas normas um espaço de

descontinuidade jurídica.

Apesar de o legislador não ter usado como técnica

legislativa a alteração do texto do art. 72 da Lei Estadual n°

2.068/72, preferindo revogá-lo e regular a matéria em outro

dispositivo, não há dúvida que, em sua essência, a gratificação

por curso prevista na Lei Estadual n° 6.445/08 é a mesma

vantagem regida até então pela norma revogada.

As hipóteses de incidência da norma do art. Io da

Lei Estadual n° 6.445/08, ou seja, os casos em que a

gratificação é devida, são substancialmente as mesmas que antes

se encontravam previstas no art. 72 da Lei Estadual n°

2.068/72. O que se alterou foi tão somente o aspecto

quantitativo da gratificação, alteração esta, como a análise

histórica comprova, feita justamente com o fim de aperfeiçoar a

regulação da gratificação por curso já existente.
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Essa relação de continuidade entre os dois

regimes é confirmada pelo parágrafo único do art. 5° da Lei

Estadual n° 6.445/08, que faz referência a requerimentos

anteriores ao advento do referido diploma legal. Ora, se a

gratificação regulada na Lei n° 6.445/08 só tivesse sido por

ela criada, não existindo até então, não faria qualquer sentido

cogitar-se de requerimentos pela percepção da vantagem

formulados antes da sua entrada em vigor.

Dessa forma, o servidor que teve o seu curso

reconhecido pela Administração na vigência do art. 72 da Lei

Estadual n° 2.068/76 não precisa apresentar novo requerimento

para a alteração do percentual da gratificação após o advento

do regime instituído pela Lei Estadual n° 6.445/08. A própria

Administração é quem, de ofício, deve realizar o

reenquadramento do curso no percentual adequado conforme os

incisos I a IV do art. Io da Lei, passando assim a pagar ao

servidor a gratificação nos moldes da legislação em vigor. Isso

porque a hipótese de incidência da norma, o seu pressuposto

fático de aplicação, já se encontra reconhecido. O que se

altera é apenas o comando da norma, a ser aplicado desde logo

pelo Estado.

O mesmo raciocínio deve orientar a Administração

no exame de requerimento de gratificação por curso formalizado

antes do advento da nova lei. Reconhecido o curso para os

efeitos da gratificação prevista no art. 72 da Lei Estadual n°

2.068/72, deve-se, em momento lógico posterior, enquadrá-lo em

um dos incisos da Lei Estadual n° 6.445/08.
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São conseqüências da transição entre dois

regramentos jurídicos com o mesmo objeto, a disciplinar a mesma

matéria.

Tendo em vista princípios caros ao Direito, como

o da segurança jurídica, freqüentemente esse fenômeno de

transição é atenuado por normas que estabelecem tratamento

diferenciado a situações jurídicas pendentes e, portanto,

forçadas a conviver com ambos os regimes: são as normas

transitórias, cujo principal objetivo é reduzir ao mínimo

possível os traumas gerados pela mudança de regramento.

Nesse contexto, tendo em vista que o art. 5 o da

Lei Estadual n° 6.445/08 instituiu limite temporal antes

inexistente à concessão da gratificação por curso, o comando do

seu parágrafo único tem nítida natureza de norma de transição

entre os dois regimes, excepcionando da restrição imposta pelo

caput os casos em que o requerimento pela concessão da

gratificação tenha sido formalizado antes de 01.07.2008.

A esse entendimento não é empecilho a norma do

art. 4o da Lei, que veda a concessão da gratificação de forma

retroativa. De fato, o que o dispositivo em tela proíbe é o

pagamento de parcelas da gratificação anteriores ao

requerimento do servidor, o que não ocorre no caso, uma vez

que, na hipótese, o requerimento da interessada precedeu até

mesmo a edição da Lei Estadual n° 6.445/08.
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Dessa forma, opino pelo deferimento do pedido de

revisão para conceder à requerente a gratificação por curso no

percentual de 5% entre 09.06.2008 (data do requerimento) e

01.07.2008 (data da entrada em vigor da Lei Estadual n°

6.445/08), a partir de quando a vantagem deverá corresponder a

10% do vencimento básico da interessada, na forma do art. Io,

IV da Lei Estadual n° 6.445/08.

E como voto.

Leo Peres Kraft

Membro do Conselho Superior da Advocacia Pública

Procurador do Estado de Sergipe
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Processo Administrativo n° 022.000-00177/2007-2

Interessado Allan de Freitas Faustino

Relatório

Cuida-se de pedido de reconsideração formulado

por Allan de Freitas Faustino em face do Parecer n° 5.553/2008-

PGE, originário da Procuradoria Especial da Via Administrativa.

O interessado, Delegado de Policia de 3a Classe,

formulou, em 19.01.2007, requerimentos de gratificação por

curso, nos termos do art. 72 da Lei Estadual n° 2.068/76,

pleiteando o reconhecimento do Curso de Especialização em

Ciências Criminais da Associação Caruaruense de Ensino Superior

- Faculdade de Direito de Caruaru, concluído em 30.06.2005, e

do Curso de Formação de Delegado de Polícia Civil do Estado da

Paraíba, concluído em 22.12.2003.

Em 22.01.2007, o Superintendente-Geral de Polícia

Civil, com base na Resolução n° 001/2005 do Conselho Superior

da Polícia Civil, deferiu o requerimento, fixando a vantagem em

20% sobre o vencimento básico, decisão esta homologada pelo

Secretário de Estado da Segurança Pública (fl. 24).

Submetido o feito à Procuradoria Geral do Estado,

foi ele remetido ao Conselho Superior da Advocacia Pública, que

se manifestou pela Ínconstitucionalidade formal da citada

Resolução, haja vista a necessidade de lei específica de
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iniciativa do Chefe do Poder Executivo para a fixação da

remuneração dos servidores públicos (artigos 37, X e 61, § Io,

II, a da CF), e que, independentemente do curso realizado, a

gratificação deveria ser concedida no percentual minimo

previsto pela Lei, 5%.

Diante disso, o interessado, às fls. 30,

reformulou o seu pleito, pleiteando o pagamento da Gratificação

por Curso no percentual de 5% para cada titulo apresentado,

ensejando a soma de 10%. O pedido foi reiterado à fl. 76.

Em 30.07.2008, já sob a égide da Lei Estadual n°

6.445/08, o Conselho Superior da Policia Civil, nos termos dos

artigos Io e 3o do referido diploma, deferiu o pedido,

atribuindo ao requerente uma gratificação de 10% sobre o

vencimento básico para cada um dos dois cursos por ele

realizados.

Remetidos os autos novamente à PGE, na forma do

art. 3o da Lei Estadual n° 6.445/08, a ilustre procuradora do

Estado Rita de Cássia Matheus dos S. Silva proferiu parecer

opinando pela concessão da gratificação no percentual de 5%

para cada titulo apresentado, "a ser pago a partir do

requerimento 19.01.2001". No tocante ao Curso de Especialização

em Ciências Criminais realizado pelo requerente, manifestou-se

ainda pela revisão da vantagem para o percentual de 10% a

partir de 01.07.2008, nos termos do art. Io, IV da Lei Estadual

n° 6.445/08.
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De outro lado, aplicando à hipótese o caput do

art. 5o da Lei Estadual n° 6.455/08, opinou pela

impossibilidade de revisão da gratificação referente ao Curso

de Formação de Delegado de Polícia Civil do Estado da Paraíba

para o percentual de 10%, na forma do art. Io, IV da Lei

Estadual n° 6.445/08.

Aprovado o parecer pelo Procurador-Chefe da

Procuradoria Especial da Via Administrativa, o requerente

formulou o pedido de reconsideração ora analisado, no qual

pugna pelo deferimento também da revisão do percentual

referente ao Curso de Formação de Delegado de Polícia Civil do

Estado da Paraíba, a ser feita a partir da publicação da Lei

Estadual n° 6.455/08, invocando como fundamento o parágrafo

único do art. 5o do citado diploma legal, bem como a proteção

constitucional ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito.

Recebido o recurso, o Procurador-Chefe da PEVA

não exerceu o seu juízo de retratação, encaminhando os autos a

este Conselho Superior.

É o relatório.

Leo Peres Kraft

Membro do Conselho Superior da Advocacia Pública

Procurador do Estado de Sergipe


